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A liberdade de organiza-ção sindical e a defesadas nossas conquistase da nossa história foi o te-ma do III Congresso Extraor-dinário do Andes-SN, realiza-do em Brasília-DF, de 19/9 a22/9.O enfrentamento da conjun-tura política adversa — emfunção das tentativas do gover-no federal e da CUT de inter-ferir na nossa organização sin-dical autônoma, criando obs-táculos quanto ao reconheci-mento da condição legal doAndes-SN como representan-te do conjunto dos docentesde ensino superior — exigiaum Congresso forte, represen-tativo das diferentes posiçõesexistentes no movimento. Exi-gia um Congresso que, sobre-tudo, nos preparasse para a lu-ta contra os ataques e a crimi-nalização dos movimentos so-ciais autônomos no país, des-feridos pelo Governo Federale por entidades sindicais atre-ladas ao governo.Foi isso que vimos aconte-cer em Brasília. Já na plená-ria de abertura, as entidadespresentes destacaram a im-portância histórica e políticado Andes-SN como um dosprotagonistas das lutas soci-ais e da defesa da Educação

Pública e Gratuita em nossopaís, manifestando sua solida-riedade ao nosso Sindicato.O Congresso reuniu 331 par-ticipantes de 62 Seções Sin-dicais de todo o país e aAdusp se fez representarcom uma delegação quasecompleta: 10 delegados, de11 possíveis.As discussões se desenvol-veram de forma participativa,com amplo e democrático de-bate, no qual se reafirmou oAndes-SN como o único e le-gítimo representante dos pro-fessores de ensino superiorde todo o país. A tentativa defundação de um sindicato na-cional de docentes das insti-tuições federais de ensino su-perior, por parte da CUT e doProifes (ver InformativoAdusp 266 e 267), foi repudi-ada pelos delegados, por tersido entendida como afrontadireta à democracia e autono-mia sindicais.Para enfrentar tal conjun-tura, o III Congresso Extraor-dinário aprovou um calendá-rio de mobilizações, em âm-bitos local, regional e nacio-nal. “A culminância das dife-rentes ações apontadascomo plano geral de lutas doSindicato para esse períododeverá ser a realização de

um grande ato político emBrasília, em frente ao Minis-tério do Trabalho e Empre-go, em defesa do Andes-SN,pela reversão da suspensãode seu registro sindical”, fri-sou a Carta de Brasília, apro-vada ao final do congresso.A efetividade de nossasações depende de enfrentar odesafio de retomar a participa-ção e mobilização intensas,mantendo nossa unidade.Neste momento, dizer nãoao sindicalismo oficial, assimcomo ao imposto sindical, é lu-tar pela liberdade e independên-cia sindical e, dessa forma, con-tinuar os compromissos histó-ricos do Andes.

Por que o Cruespesconde suas planilhasdesde abril de 2008?

Aspectos do Congresso: acima, votação em plenário;abaixo à esquerda, a delegação da Adusp; abaixo àdireita, o professor Ciro Correia, presidente do Andes

Andes diz não ao sindicalismo oficial

Com o objetivo de prepa-rar uma lista incontroversade beneficiários da ação dogatilho e de identificar as di-vergências, Adusp e Reitoriavêm realizando reuniões des-de 2007. Na última delas,em 14/8/2008, o vice-reitorFranco Lajolo, declarou quea Reitoria viabilizou maio-res recursos humanos e ma-

teriais para acelerar a elabo-ração da lista. Na ocasião, aReitoria se comprometeu amarcar um novo encontro,até 18/9, quando devería-mos encerrar a preparaçãoda lista incontroversa. Esseprazo não foi cumprido.Mesmo com mais recur-sos humanos e materiais, asúltimas listagens que a Rei-

toria nos enviou por correioeletrônico continham erros.Em 5/9/08, recebemosuma lista com 171 nomesacompanhada de mensagemafirmando que eles não cons-tavam da lista inicial do pro-cesso.Analisamos a lista e, em10/9, respondemos que ape-nas 1 dos 171 não estava na

inicial. Em 12/9 recebemosmensagem da Reitoria pedin-do que ignorássemos a listados “171” e apresentandonova lista, agora com 95 no-mes, que supostamente nãoestariam na inicial. Outravez a listagem apresenta-va falhas, preocupantes noatual estágio do trabalho.Dos 95 nomes, 68 estão

na inicial. Enviamos à Rei-toria, por correio eletrôni-co, nossos comentários.Em 25/9 telefonamos pa-ra a Reitoria solicitandomaior cuidado na prepara-ção das listas. Também pedi-mos rápido agendamentode nova reunião e até o fe-chamento desta edição nãotivemos retorno.

Gatilho: listas erradas e prazo não cumprido
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ACompanhia de Desenvol-vimento dos Vales do SãoFrancisco e do Parnaiba (Co-devasf), empresa estatal fe-deral, suspendeu, em 1º/9,convênio com a Fundação deEstudos e Pesquisas Aquáticas(Fundespa), no valor totalde R$ 48 milhões, destina-do à execução de ações noProjeto Hidrovia do rio SãoFrancisco, no âmbito do Pro-grama de Aceleração doCrescimento (PAC).A decisão da Codevasf pren-de-se à conclusão de uma au-ditoria interna, que apontougraves irregularidades na exe-cução do convênio em rela-ção ao desembolso de recur-sos, ao descumprimento doplano de trabalho e ao adita-mento que elevou os custosdos cerca de R$ 11,5 milhõesinicialmente previstos para

R$ 48 milhões.No dia 4/9, examinandoesse mesmo convênio, o Tri-bunal de Contas da União(TCU) constatou uma sériede ilegalidades e determi-nou que a unidade local dasua Secretaria de ControleExterno (Secex-BA) apro-funde “a análise acerca dasirregularidades apontadasnos presentes autos, mani-festando-se conclusivamen-te, com a urgência que o ca-so requer, no que tange ànecessidade de suspendercautelarmente a execuçãodo convênio”.Decidiu, além disso, tomaro depoimento de várias pesso-as envolvidas com a execuçãodo convênio, entre elas o pre-sidente da Fundespa, Luiz Ro-berto Tommasi, professor apo-sentado do Instituto Oceano-

gráfico da USP (IO); o presi-dente da Codevasf, OrlandoCezar da Costa Castro; e vári-os diretores da estatal.
“Inquestionável”?A Fundespa é entidade priva-da autodeclarada de apoio aoIO. Segundo a exposição demotivos da Codevasf, a funda-ção foi selecionada, sem licita-ção, para executar o projetoem questão por ser “detento-ra de conhecimentos técnicosvoltados ao setor hidrológicoe ambiental” e por haver ad-quirido “inquestionável baga-gem técnica” em projetos de-senvolvidos para o Governoda Bahia. Mas o TCU consta-tou que a Fundespa “tem sim-plesmente contratado a execu-ção de diversos projetos neces-sários à execução do empreen-dimento”.

O ministro relator do pro-cesso no TCU, Marcos Bem-querer, diz que a fundaçãocontratou “serviços de enge-nharia para realizar investiga-ções geotécnicas e elaborarprojetos executivos de recons-trução e proteção de mar-gens” do rio São Francisco,“serviços de levantamentoshidrográficos” etc.Segundo Bemquerer, “a Fun-despa vem realizando ativida-des que refogem aos seus obje-tivos estatutários, conduzindocertames licitatórios que pode-riam ser realizados pela pró-pria Codevasf sem que o erá-rio fosse onerado com os eleva-dos custos impostos pela estru-tura administrativa montadapela entidade convenente”.
AditamentoDuras críticas foram reser-

vadas pelo TCU ao aditamen-to do convênio, pois “a Co-devasf não encaminhou qual-quer documento que com-provasse efetivamente”, “combase em critérios técnicosconsistentes”, “a necessida-de de se destinar maisR$  36.576.144,02” ao con-vênio com a Fundespa.Segundo o relator, “o quese verificou foi a aprovaçãoda proposta formulada pelaFundespa sem que constemdos autos (...) justificativaspara a adoção dessa alterna-tiva em detrimento de ou-tras possíveis”.O Informativo Adusp pro-curou o professor Luiz Tom-masi, presidente da Fundes-pa, para que comentasse oacórdão do TCU e a decisãoda Codevasf. Ele não deu re-torno aos telefonemas.

Codevasf suspende convênio com a Fundespa
Ilegalidades são apontadas pelo TCU

O professor João Batista deAguiar é docente em RDIDPda Escola Politécnica desde1990, tendo prestado concur-so e se efetivado em 1994, tam-bém nesse regime de traba-lho. Após oito anos de períodoexperimental, o professor foidesligado e religado ao RDIDPna mesma data, reiniciando no-vo período experimental. Talmecanismo, que fora utilizadocontra diversos docentes, pre-tendia manter os professoresno período experimental doRDIDP para além do tempoprevisto regimentalmente.Por ferir de modo gritanteas regras estatutárias e regi-mentais da universidade, eledeixou de ser utilizado hámais de uma década. No entan-to, o professor João Batistapermaneceu em período proba-tório até 2006 e o Conselhodo Departamento de Engenha-ria Mecatrônica e de Sistemas

Mecânicos decidiu, em feverei-ro de 2007, pela mudança deseu regime de trabalho paraRTP!! O processo teve segui-mento nas instâncias da unida-de que não acataram os recur-sos interpostos pelo professor.O caso surpreende por inú-meras razões:1. O professor permane-ceu em regime experimen-tal do RDIDP por 18 anosem flagrante desrespeito aoregramento da universidadeque prevê um período deseis anos renovável por, nomáximo, mais dois anos.2. Os relatórios bianuaisapresentados pelo professorforam aprovados e o último,em particular, contou com pa-recer favorável a sua perma-nência no regime de dedica-ção exclusiva.3. O Conselho do Departa-mento não aprovou o pare-cer e decidiu pela mudança

do regime sem qualquer justi-ficativa, conforme se verificada leitura da ata da reunião.4. Os recursos interpos-tos pelo docente nas diver-sas esferas da unidade não fo-ram acatados; o recuso àCongregação tampouco foiencaminhado, conforme soli-citado pelo recorrente, à ins-tância máxima de decisãoda universidade, o CO.5. A reitora Suely Vilela, aoreceber o processo da unida-de, o encaminha à Cert, quedecide em 13/8/2008 pela mu-dança do regime de trabalho.6. Os vencimentos do pro-fessor referentes ao mês deagosto, recebidos em setem-bro, já foram reduzidos an-tes que se esgotassem as ins-tâncias de recurso internasà universidade. Além disso fo-ram pagos de modo que o do-cente fosse considerado emRTP a partir da data de deci-

são da Cert e anteriormen-te à ciência do processo porparte do interessado.Acreditamos que os fatosacima relatados revelam o mo-do arbitrário com que a unida-de e a universidade conduzi-ram o processo, desrespeitan-do os mais básicos direitos dedefesa e trabalhistas. Cabe rei-terar que todo o processo foiconduzido de modo desmoti-vado e em flagrante desrespei-to ao regramento da USP, aosprincípios norteadores da ad-ministração pública e à Cons-tituição Federal, no que se re-fere, em particular, à irreduti-bilidade de vencimentos.Por tudo isso, entendemosque a Reitoria deva anular adecisão de mudança do regi-me de trabalho do professorJoão Batista de Aguiar, reinte-grando-o de imediato ao qua-dro de docentes em RDIDPem caráter permanente.

Perda de RDIDP na Poli Punição aosestudantes?
A Reitoria da USP ins-taurou processo adminis-trativo disciplinar contratrês estudantes que parti-ciparam de manifestaçãoem 17/6/2008 na portado Conselho Universitá-rio. Em abaixo-assinadosolicitando a absolviçãodos estudantes, o DCEda USP afirma “A puni-ção de estudantes por te-rem participado de qual-quer manifestação políti-ca dentro de sua universi-dade não é apenas umamedida disciplinar con-tra os envolvidos, trata-se de um ataque à demo-cracia brasileira, além dese constituir em flagran-te desrespeito à históriado movimento estudan-til”. A Comissão Proces-sante tem prazo de 60 di-as para a conclusão dostrabalhos.
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O ito professores demiti-dos ou aposentados du-rante a ditadura mili-tar foram homenageados naúltima sessão especial daCongregação da Faculdadede Medicina da USP(FMUSP), em 18/9.Erney Felício Plessman deCamargo, Luiz HildebrandoPereira da Silva, Luiz Rey, Mi-chel Pinkus Rabinovitch, Pe-dro Henrique Saldanha e Tho-maz Maack foram simbolica-mente reincorporados ao cor-po docente da FMUSP, agoracomo professores eméritos.Isaias Raw, que já possuía o tí-tulo, recebeu a medalha “Ar-naldo Vieira de Carvalho”.O professor Marcos Bou-los, diretor da FMUSP, defi-niu a homenagem como umespaço para “repactuar a his-tória”, recuperando trajetóri-as interrompidas com violên-cia e destacando o prejuízocausado por tais ausênciasao desenvolvimento da univer-sidade. “A perda dessas com-petências atrasou e muito ocrescimento da nossa casa.Até hoje sentimos as con-seqüências da arbitrariedadepraticada”, observou.
“Exílio interno”Pedro Saldanha, dirigindo-se aos presentes e aos “compa-nheiros de tortura”, rememo-rou os expurgos, que atingi-ram principalmente os depar-tamentos de Parasitologia e Bi-oquímica, numa época emque “reuniões científicas inter-departamentais eram conside-radas subversivas à ordem po-lítica e social vigente”.Além dos oito homenagea-dos, foram lembrados os pro-fessores já falecidos que tam-bém sofreram demissões eaposentadorias compulsóriase outros que, apesar de nãoterem sido forçados a deixaro país, acabaram submetidosàs pressões de um “exílio in-terno”.

Entre eles, Luiz Hildebran-do destacou a figura de Samu-el Barnsley Pessoa que, ao tes-temunhar a perseguição aseus colegas, teria juradonunca mais pôr os pés na fa-culdade: “Ele foi para o [Ins-tituto] Butantã porque, co-mo ele dizia, trabalhar comcobra não dava IPM [Inquéri-to Policial Militar]”.Em meio à diversidade detendências políticas existen-tes entre os docentes perse-guidos, de antigos militantescomunistas a professoresque sequer podiam ser consi-derados “de esquerda”, o pro-fessor Thomas Maak identifi-ca um traço comum, que des-pertou a ira ditatorial: a defe-sa da reforma universitária.Sua “subversão”, relatouMaack ao Informativo Adusp,residia na luta pelo fim da cá-tedra vitalícia e pela renova-ção do currículo, na defesa darepresentação de professoresnão titulares e de estudantesnas instâncias decisórias dauniversidade, e na preocupa-ção com a saúde pública e o

papel social da universidade.
Novas reparações“A própria universidade foia disparadora de um proces-so de vitimização de seus do-centes por questões ideológi-cas — ou até não ideológi-cas, acadêmicas”, disse o pro-fessor Boulos, relembrandoas informações reveladas,em 1978, pela publicação daAdusp O livro negro da USP,relançada em 2004 sob o tí-tulo O Controle Ideológicona USP (1964-1978).“Hoje, nós não pensamosmais assim, temos que acei-tar a diversidade de pensa-mento, a diversidade de co-nhecimento — esse é o ideá-rio que nós levamos adian-te”, explicou o diretor daFMUSP. Ele declarou ao Infor-mativo Adusp que a faculda-de prepara-se para estendero processo de reparação his-tórica a outros membros dainstituição, entre os quais mé-dicos do Hospital das Clíni-cas e estudantes perseguidospor sua militância política.

Também está sendo prepa-rado um documento históri-co reunindo depoimentos so-bre a época, previsto paraser publicado no centenárioda FMUSP, em 2012.
Greve estudantilO ministro da Secretaria Es-pecial dos Direitos Humanos,Paulo Vannuchi, que partici-pou da homenagem, lembrousua passagem pela faculdade,entre 1969 e 1970, e a greveestudantil então desencadea-da contra a cassação dos pro-

fessores Isaias Raw e AlbertoCarvalho da Silva. “Queroagradecer ao professor GerardMalnic, que teve a coragemde ser minha testemunha dedefesa na Auditoria Militar nomomento em que todos sabi-am que isso podia lhe custarinvestigação, problemas nacarreira”, disse Vannuchi.Também estiveram presen-tes o secretário da Casa Civildo Estado de São Paulo, Aloy-sio Nunes Ferreira Filho, e o se-cretário de Estado da Saúde,Luís Roberto Barradas Baratta.

O Conselho de Represen-tantes da Adusp do Campusde Ribeirão Preto aprovouem 22/9 nota contra a proibi-ção, pela Reitoria da USP, derealização do debate dos can-didatos a prefeito daquela ci-dade no campus de RibeirãoPreto, bem como de suatransmissão pela Rádio USPRibeirão. A seguir, a íntegrada nota:“A Diretoria da Adusp Re-gional Ribeirão Preto vem apúblico parabenizar os cole-gas organizadores do Fó-rum Ética na Política, bemcomo manifestar sua surpre-sa e descontentamento pelaproibição de sua realizaçãoem nosso Campus. Proporci-

onar discussão dessa nature-za, inclusive com a participa-ção do Juiz Eleitoral e a pre-sença de todos os candida-tos ao cargo de Prefeito deRibeirão Preto é uma oportu-nidade louvável para o exer-cício da cidadania e da de-mocracia, prevalecendo o de-bate e não simplesmente apropaganda eleitoral.Num momento como o atu-al, em que presenciamos gran-de descrença por parte da co-munidade acadêmica pela po-lítica, referida oportunidadecontribuiria enormementena formação crítica e éticados estudantes.Assim, não podemos dei-xar de discordar da interpreta-

ção dada pela Consultoria Ju-rídica (CJ) sobre a proibiçãolegal da realização do referi-do evento em nosso Campus,eis que o objetivo da legisla-ção eleitoral citada é apenasde coibir a utilização do espa-ço público em benefício decandidato, partido políticoou coligação, e não do deba-te democrático como o pre-tendido, com ampla divulga-ção pela Rádio USP Ribeirão.Aliás, em perfeita sintoniacom os princípios democráti-cos que constituem um dos pi-lares da nossa sociedade, o ar-tigo 22 da Resolução TSE nº22.718/2008 é claro ao garan-tir a realização de debates so-bre as eleições e sua transmis-

são, por emissora de rádio outelevisão.Aproveitamos a oportuni-dade para manifestar nossossinceros votos de que a CJseja igualmente ágil e rigo-rosa na avaliação de tantasoutras matérias relevantesque permeiam nossas ativi-dades, tais como a utiliza-ção de espaço público daUSP pelas fundações priva-das, os cursos pagos nos di-ferentes campi, os contratosprecários, o descumprimen-to da LDB na eleição paraReitor, e, por fim, a Ação doGatilho.Debater política é ciên-cia e função essencial deuma universidade pública!”

Perseguidos pela ditadura tornam-seprofessores eméritos da FMUSP

Reitoria proíbe debate no campus de Ribeirão Preto

Após a cerimônia: amigos se reencontram

Daniel Garcia
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A proposta de criaçãode um Instituto deAprendizado Eletrôni-co (IAE), formulada poruma comissão especial, foiencaminhada pelo ConselhoUniversitário (CO), em suasessão de 2/9, à Comissãode Atividades Acadêmicas(CAA) para que lá se discu-tam os fortes questionamen-tos, em especial da represen-tação discente.A reunião do CO estavaconvocada inicialmente pa-ra o dia 26/8. Seu adiamen-to ocorreu, segundo umdos representantes da pós-graduação, Pedro Silva Bar-ros, porque a Comissão deOrçamento e Patrimônio(COP) decidiu, em sua reu-nião de 18/8, rejeitar a pro-posta de criação do IAE: “Aproposta chegou à COP an-tes de a CAA deliberar so-bre ela. Para acelerar o pro-cesso, resolvemos levantarquestões mínimas, objeti-vas para apreciar o tema”,conta Pedro. O estudante ex-plica que “a proposta nãoestava nada clara — e nãoapenas para a representa-ção discente”.O professor Gil da CostaMarques, presidente da Co-missão Especial para tra-tar de Aprendizado Eletrô-nico na USP, remeteu àCOP as respostas às ques-tões levantadas. Mas o re-presentante discente sen-tiu-se ofendido pelo teordas respostas: “Ele dá res-postas ‘recorta e cola’, co-mo se a gente não tivesse li-do o projeto original. Tan-to que o professor-relator[da COP] não quis ler asrespostas”, revela Barros.A COP rechaçou, por 4 vo-tos a 3, o parecer do rela-tor, apresentando como al-ternativa ao Instituto a cria-ção de uma Coordenadoriapara o Programa de Aprendi-zado Eletrônico. “Uma coor-denadoria é muito mais facil-mente revogável. Se não for

o melhor caminho, que sevolte atrás. Como o proces-so chegou sem pé nem cabe-ça, não havia a explicaçãode por quê tinha de ser umInstituto”.
InterrupçãoApós este trâmite, a repre-sentação discente no CO re-digiu uma carta sobre o IAEpara a reunião de 2/9. Po-rém, no debate realizado noCO, a estudante Ester Rizziteve seu tempo de fala inter-rompido pelo professor Ga-briel Cohn, diretor da FFL-CH, sob a alegação de que aleitura da carta produzidapelos representantes discen-tes redundava com as cópi-as impressas recebidas portodos os conselheiros. Bar-ros reclama: “A leitura deum texto pequeno não ia to-mar cinco minutos. A con-seqüência do ato dele[Cohn] foi um prejuízo paranossa argumentação”.Os estudantes questiona-ram a generalidade da pro-posta, falhas na justificati-va e a falta de discussão so-bre o papel do Aprendiza-do Eletrônico (AE) e do En-sino a Distância (EaD) naUSP com atores importan-tes como, por exemplo, aFaculdade de Educação.“Parece-nos que a propos-ta é simplesmente ‘ampli-ar a oferta de cursos de ní-vel superior no Estado deSão Paulo’ (Resposta doProf. Gil da Costa Marquesaos questionamentos fei-tos pela COP, folha 21-fren-te), sem se preocupar comque tipo e com qual quali-dade este ensino superiorserá oferecido e se faz senti-do a USP, como um centrode excelência, oferecê-lo”,registra o documento.Essa crítica também é fei-ta pela professora Lighia B.H. Matsushigue, da direto-ria ampliada da Adusp: “Aproblemática geral é que vo-cê tem todo um conjunto

de ações, não só na USP,mas em todo lugar, para al-çar o ensino a distância àcondição de ensino válido,por si só”. Isso preocupa aprofessora no tocante à for-mação de docentes para aeducação básica.“Faltam professores emcertas áreas, especialmen-te áreas científicas, comoa matemática. Agora, pesso-as que nunca tiveram envol-vimento maior com a par-te pedagógica propõemum instituto para concen-trar todas as atividades deAE e EaD, e também canali-zar dinheiro da Univesp. Is-so está descendo de umaforma que parece indicarapenas o interesse de algu-mas pessoas em ter um es-paço de mando.”Barros estranha o fatode um projeto de conteú-do tão polêmico haver che-gado ao CO sem nenhumhistórico de contraditório:“[Isso] é uma picaretagempara o pessoal do ensino bá-sico da rede pública, quenão tem nível superior, con-seguir um diploma. O quesurpreende é que a Faculda-de de Educação não tenhasido consultada. Esse trâmi-te a toque de caixa é refle-xo da certeza, de alguns,de que o conselho [CO] éfacilmente controlável”.
Referência?O IAE é justificado, entreoutras coisas, pela “crescen-te demanda de profissio-nais qualificados para o de-sempenho das novas fun-ções da era da informaçãoe comunicação”, e preten-de tornar a USP um “pa-drão de referência para aeducação a distância no Bra-sil”. Se aprovado, o Institu-to coordenará os cursos mi-nistrados pela USP para aUnivesp. O primeiro proje-to seria a criação de uma Li-cenciatura em Ciências atra-vés de EaD.

O professor Gil da CostaMarques, da Coordenadoriade Tecnologia da Informa-ção (CTI), sustenta que nãohá relação imediata entre oIAE e a Univesp, embora aproposta cite que a criaçãodo instituto “permitirá àUSP, num primeiro momen-to, atrair recursos da ordemde 15 milhões de reais refe-rentes ao programa Uni-vesp” (p. 17). Segundo ele,as propostas de criação tan-to da Licenciatura quantode um órgão para o Aprendi-zado Eletrônico remontamà gestão Melfi.No GT então criado, afir-ma, existia pelo menos umprofissional da área da Edu-cação (e ele lembra que naatual comissão há um repre-sentante da Pró-Reitoriade Graduação). “A profes-sora Suely [Vilela] gostouda idéia de ter um orgão pa-ra pensar o aprendizado ele-trônico. Essa comissão foimontada com base na co-

missão anterior”, declarouMarques ao InformativoAdusp.Ele não responde se a me-lhor escolha para formar do-centes para a educação bási-ca é o EaD, mas avalia quepode ser a mais rápida: “ASociedade Brasileira de Físi-ca aponta a existência de50 mil professores de Físicano Brasil que não têm umdiploma universitário. Nósestamos formando cerca de300 professores de Físicanas licenciaturas por ano.Nesse ritmo, nunca vamosformar todos esses que pre-cisam”.Segundo Marques, a esco-lha pelo formato de Institu-to parte do princípio de queuma Coordenadoria é umórgão administrativo, en-quanto o primeiro permiteavançar na área da pesqui-sa. Ele também afirma queos custos não costumam va-riar de um modelo para ooutro.

“Instituto de Aprendizado Eletrônico”?

O Conselho de Represen-tantes da Adusp, reunidoem 26/9, discutiu uma ex-tensa pauta. Inicialmente fo-ram dados informes sobrea Ação do Gatilho; a Campa-nha Salarial 2008; a LeiComplementar 1049, quetrata do “Incentivo à Inova-ção Tecnológica”; e os Proje-tos de Lei Complementar47, 48 e 49 que criam em-pregos públicos nas universi-dades estaduais paulistas.A discussão sobre a Sex-ta Etapa de Desprecariza-ção partiu de uma avalia-ção das informações dispo-níveis e deliberou por soli-citar à Reitoria audiênciaespecífica para discussãodos casos em que os docen-tes contratados foram pre-teridos nos seus respecti-

vos concursos.Também foi uma brevediscussão inicial da pro-posta de criação do IAE.O Conselho deve aprofun-dar o debate na próximareunião.Foram discutidas, tam-bém, as decisões do Con-gresso Extraordinário doAndes-SN. No ínicio dareunião foi apresentado ví-deo produzido pelo Andes-SN contendo os inciden-tes do dia 6/9, em quehouve a tentativa do Proi-fes de criar outro sindica-to dos docentes federais.Lembramos que as reu-niões do CR são abertas atodos os docentes associa-dos. Elas acontecem umavez por mês na sede daAdusp.

Representantes se reúnem




